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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 03/2019-RPPSV 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA AQUISIÇÃO 
COM INSTALAÇÃO DE 01 (UM) ELEVADOR DE ACESSIBILIDADE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXOS DO EDITAL. 

O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ - 

VIÇOSA-PREV do Município de Viçosa do Ceará-CE, através da Comissão Permanente de Licitação, 
devidamente nomeada pela Portaria N° 004/2019, tomam público para conhecimento dos interessados que, 
na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, em regime de execução indireta com empreitada por preço global, para atendimento do 
objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições 
contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 .06.93 e suas alterações posteriores e na Lei Complementar n° 
123/2006 e suas alterações posteriores. 

- HORÁRIO, DATA 1. LOCAL: 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para: 

Ás 09:0011oras. 
Dia 06 de janeiro de 2020. 
No Endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada à Rua José Siqueira, n° 396, 
Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará. 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Projeto Básico/Termo de referência. 
ANEXO II— Modelo de Carta Proposta; 
ANEXO III - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e 
de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93. 
ANEXO 11V - Minut..i do Contrato; 

1.0-DO OBJETO 
1.1 .A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE 01 (UM) ELEVADOR 
DE ACESSIBILIDADE, conforme especificações em anexos do edital. 
1.2. O valor global estimado para este serviço está em torno de R$ 106.162,50 (cento e seis mil cento e 
sessenta e dois reais e cinquenta centavos), e foi calculado a partir do orçamento básico ANEXO 1. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas, suspensas e/ou punidas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de acordo com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribuna! de 
Contas da União 	TCU. A Comissão fará pesquisa no endereço eletrônico https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/ no ato de recebimento dos envelopes de HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE 
PREÇOS, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob a forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
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contratante ou responsável pela licitação; 
1) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.1.2- Licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto na Lei Municipal 687/2017 de 07 
de abril de 2017. 
2.1.3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma 
empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 
2.1.4. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
1 - Documento oficial de identidade; 
11 - Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma da 
lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da licitante. 

2.1.5. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos cónstitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1 -  Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na Prefeitura 
de Viçosa do Ceará -CE, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento 
até o 3° (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes, observada a necessária qualificação. 

2.2.2- Que conste em seu Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e/ou Aditivo 
Consolidado, Inscrição do Ato Constitutivo, atividades compatíveis para com o objeto licitado. 

2.2.3 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123106 e suas alterações posteriores, 
deverá anexar juntamente nos envelopes de habilitação ou de proposta, declaração na forma do Anexo VI 

deste edital, assinada pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal 
titularidade/represenzação. 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1. A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
simultaneamente à Comissão Permanente de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, 
hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, não serão recebidos em nenhuma hipótese documentos fora 
dos envelopes. Sendo aceita ainda a remessa via postal, a comissão Permanente de Licitação não se 
responsabilizará se os mesmos não chegarem em tempo hábil para a abertura do certame, contendo os 
títulos dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma dos incisos 1 e II a 
seguir: 

1— Envelope 01 contendo os Documentos de Habilitação: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 
TOMADA DE PREÇOS N° 	/201 9-RPPSV. 
LICITANTE: 	 CNPJ N°: 
OBJETO: 
ENVELOPE N°01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 	 ç 
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II— Envelope 02 contendo os relativos à Proposta de Preço: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 
TOMADA DE PREÇOS N° 	/2019-RPPSV. 
LICITANTE: 	 CNPJ N°:  
OBJETO: 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 

3.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 
3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da 
licitante com poderes de representação legal, ou através de procuração pública ou particular. A não 
apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciarse em nome 
da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do 
contrato social e documento de identidade. 
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de 
uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 
3.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Administração a licitante 
que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas 
ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.. 
3.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com artigo 
41, parágrafo 1°, da Lei N° 8.666/93 e alterações subsequentes. 
3.7. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 

1 4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "01". 
4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em 
Cartório; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese de o documento não 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do 
órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
4.1.2. Na forma do que dispõe o Art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e suas alterações, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de assinatura do contrato. 
4.1.3. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito; e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
4.1.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666193, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 
4.1.6. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no item 
"4.1.4" acima. 

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ENVELOPE 41" CONSISTIRÃO DE: 

1 4.2.1. EXIGENCIA PARA PESSOA JURIDICA 
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4.2.1.2. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 
validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.2.1. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
4.2.2.2. Ato constitutio, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, 
em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa individual, e no caso 
de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em se 
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
4.2.2.3. Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma 
da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da 
licitante, acompanhado de documento de identificação, se for o caso. 
4.2.2.4. Prova de inscrição na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS). 

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL: 
4.2.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
4.2.3.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS. 
4.2.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de lO  de maio de 1943. 

4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.4.1. Prova de registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA, entidade competente para a fiscalização do exercício profissional, da região a que 
estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta licitação; • 

4.2.4.1.1. Declaração fornecida pela(s) Empresa(s) participante, que tenha tomado conhecimento do local 
onde será executado o objeto do certame em questão na sede do Município de Viçosa do Ceará, e se 
inteirado de todas as condições que possam orientar a elaboração completa da proposta. Não se admitindo, 
posteriormente, o desconhecimento do local das obras como justificativa para eventuais acréscimos ou 
aditivos ao contrato. 

4.2.4.2. Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante possuir em seu 
quadro premanente de pessoal, na data prevista para a licitação, profissional de nível superior, (engenheiro 
mecânico) com a apresentação do atestado de responsabilidade técnica, o qual seja detentor, expedido por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - 
CAT, devidamente registrada na entidade profissional competente, relativamente a execução dos serviços 
compatíveis com o objeto da Licitação. 

4.2.4.3. Comprovante que o(s) Profissional(is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro permanente da 
empresa licitante através dos seguintes documentos: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho); 
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b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS); 
e) Em se tratando de socio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de Certidão Simplificada da 

Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das sociedades civís. 
d) Contrato de Prestação de Serviços, devidamente formalizado e assinado. 

4.2.4.4. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica de Serviços e/ou Obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por 
execução dos serviços junto ao CREA. 

4.2.4.5. Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6° da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
que dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para a 
realização do objeto da licitação. 

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.5.1. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação ou 
cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas demonstrações contábeis das Contas 
de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, 
com as respectivas demonstrações contábeis das Contas de Resultados, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou 
diretor. reservando-se ít Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos 
valores. 
4.2.5.2. Apresentar a comprovação da boa situação financeira, que será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), maior que (>1), Gral de Endividamento (GE), menor que (<0,75) e Liquidez Corrente 
(LC), maior que (>1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG=AC+RLP 
PC+ELP 	 ONDE. 

AC: ATIVO CIRCULANTE 
GE = PC+ELP. 	 AT: ATIVO TOTAL 
AT 

PC: PASSIVO CIRCULANTE 
LC = AC. 	 ELP: EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
PC 	 RLP: REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

4.2.5.3. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da PROPONENTE, 
Justiça Ordinária; 
4.2.5.5. Comprovante de Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (hum  - por cento) do 
valor estimado da licitação no valor de R$ 1.061,62 (um mil e sessenta e um reais e sessenta e dois 
centavos), previstos no item 1.2 deste Edital, em nome do BENEFICIÁRIO o REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA - VIÇOSA-PREV - CNPJ 
23.099.406/0001-79. 
4.2.5.5.1. Modalidades de Garantia: 
a) CAUÇÃO EM DINHEIRO - Depósito identificado à Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - Agência 
2773-1 Conta Corrente 24.230-6 - Banco do Brasil (anexar o comprovante). Caso no recibo de depósito 
conste o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original, fornecida pelo BANCO 
confirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura, conforme dados 
fornecidos. 
b) FIANÇA BANCARIA - A licitante entregará o documento original fornecido pela Instituição que a 
concede, no qual constará: 	4 1. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
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2. OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de n° xxxx.xx/xxxx 
3. VALOR: R$.............. 
4. PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias 
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou, 
automaticamente, após o prazo de validade da carta. 
c) SEGURO-GARANTIA - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante. 
4.2.5.5.2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada as fases 
de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as empresas 
inabilitadas ou desclassificadas, inclusive esgotados os prazos recursais, ou após a adjudicação, exceto para a 
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato, ressalvado 
o disposto ao subitem Q2 do Edital. 
4.2.5.5.3. Para efeito (Ia devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
4.2.6. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documeni ação. 

4.2.7- DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
4.2.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital. 	 - 

4.3. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 01 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, ou sem assinatura de quem de direito da proponente, quando for o caso, serão considerados 
inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
4.4. As licitantes deverão fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e-mail e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "02" 
5.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e preenchida em uma via 
datilografada/digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS ENVELOPE "02" DEVERÃO, AINDA, CONTER:. 
5.2.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo II, devendo conter 
no mínimo: 
a) ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com 
clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as folhas 
pelo representante legal do licitante e ser elaborado segundo as exigência do Projeto Básico, Anexo 1, e 
demais orientações do Edital e seus Anexos; 
b) indicar a razão social do licitante, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, UF) 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da conta corrente e da Agência 
no qual serão depositados os pagamentos se o licitante sagrar vencedora do certame, bem como, a 
qualificação do representante do licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso; 
c) ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não 
apresente data de validade, será este o considerado; 
d) Acompanharão junto a Proposta de Preços, como parte integrantee da mesma, a descrição , e detalhamento 
dos produtos e serviços, descrito no ANEXO 1, a qual deverá constar a assinatura do licitante; 
e) ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância entre o valor 
grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



3 \O AP  

0. FLY' _ 
PC ErEliurlA MUNICIPAL 	

101132016 	% 
V1ÇOSÂo0CEARÀ 	

unicef'  
f) A modalidade e o número da licitação; 
g) Endereçamento ao(a) Presidente(a) da CPI, do Município de VIÇOSA DO CEARÁ; 
h) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital; 
i) Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso; 
j) Os preços unitários e totais máximos admitidos são os descritos no ANEXO 1 deste edital fornecida pela 
Administração. 
1) Assinatura do representante legal da empresa; 
m). Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por extenso, 
já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes 
direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
5.3. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A definição do 
licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços cotados com todos os tributos 
e custos inclusos. 
5.4. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado conforme edital. 
5.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
5.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e utilizado para classificação 
das Cartas Propostas, devendo o(a) Presidente(a) proceder às correções necessárias. 
5.7. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que serão 
considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas' Cártas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
5.8. Na análise das Cartas Propostas de preços o(a) Presidente(a) observará o preço por GLOBAL, expresso 
em reais. 
5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.10. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento 
e formalização da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável, notadamente à Lei Federal n°8.666/93. 
5.11. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 
5.12. Deverá anexar junto a sua proposta de preços catálogo do produto ofertado com todas as suas 
especificações. 

1 6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1. A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou 
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata.  
6.4. E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do procêsso, vedada a inclusão de documentos ou - 
informações que deveria constar originariamente da proposta. 
6.5. Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela 
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 12 do art. 43 da Lei de Licitações. 
6.6. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, será 
realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital. 
6.7. Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 01 (uma) 
pessoa. 
6.8. Os 'membros da Comissão e no mínimo 02 (dois) licitantes, quando possível, escolhidos entre os 
presentes como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas de Preços apresentados; ( 
6.9. Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE PREÇOS", 
proceder-se-á com a' abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 1/  
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6.10. A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da habilitação, 
ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.11. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1, 
alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preços", 
lacrados. 
6.12. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela Comissão e 
pelas licitantes presentes. 
6.13. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto 
no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei n° 8.666/93. 
6.14. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "01" 
7.1. Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem 
como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exequibilidade das 
propostas apresentadas. 
7.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as 
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação 
Econômica e Financeira e Outras Exigências. 

B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "02" 
7.3. A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme inciso 1, § 1° do 
art. 45 da Lei das Licitações. 
7.4. Serão desclassificadas as propostas: 
7.4.1. Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2. Que apresentarem quantidades diferentes do projeto básico, preços unitários irrisórios, de valor zero, 
ou preços excessivos ou inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores aos valores 
constantes dos Itens do -- Termo de Referência, ANEXO 1 deste Edital; 
7.4.3. Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital; 
7.4.4. Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 
últimos. 
7.4.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado 
nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma 
alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
7.4.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo'. 
7.4.8. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes classificadas; 
7.4.9. Quando for constí itado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os critérios para desempate em favor da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 

7.4.9.1. Entende-se por I 'mpate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 

7.4.10. Para efeito do disposto no 7.4.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela cozsiderada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 deste 

item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.4.9.1 dest 

Rua José Siqueira, no 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



(t f .FLN'____ * 
PREFEITURA MUNICIPAL 	 O 

	

1 	 (DIÇA02013.016 
VIÇOSAooCEARÂ 
UNIDOS P 	 uniceft ELO POVO 	

ef,<P 
 

Edital, na ordem class?flcatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco 
minutos cada, sob peno de preclusão; 

III - No caso de equiv ilência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 

7.4.9.1. Deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta; 

7.4.11. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.10 deste edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.4.12. O disposto no item 7.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.4.13. De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta 
e/ou documentação; 

8.0- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
8.1. A Homologação e Adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo 
circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 
8.2. A Homologação desta licitação e Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 
preços seja classificada em primeiro lugar são da competência do REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA - VIÇOSA-PREV. 
8.3. O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ - 
VIÇOSA-PREV se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito a indenização ou ressarcimentos. 

9.0- DO CONTRATO 
9.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que 
deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de convocação 
encaminhada à licitante vencedora. 
9.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas 
no item 18. 1, sub-alínea "b.1" do Edital; 
9.3. Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem 
como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
9.4. O prazo de convocação a que se refere o subitem 9. 1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
9.5. E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

10.0- DOS PRAZOS 
10.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos em até 210 (duzentos e dez) 
dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 
8.666/93 e suas alterações. 
10.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscalização da Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
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11.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 

12.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Tomada 
de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
12.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 
competentes e das disposições legais vigentes; 
12.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, -sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da 
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a 
não ser para fins de execução do contrato; 
12.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
12.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará -CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, corr referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará -CE; 
12.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
12.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 

13.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1 O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 210 (duzentos e dez) dias, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores. 

1 14.0 DAS CONDICOES DE PAGAMENTO 	 À 
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14.1. A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada ao Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Viçosa do Ceará (VIÇOSA PREV), até o 100  (décimo) dia útil do mês subsequente à 
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
14.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o quantitativo 
efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição. 
14.3. Caso a medição seja aprovada pela Regime Próprio de Previdência Social do Município de Viçosa do 
Ceará (VIÇOSA PREV), o pagamento será efetuado até o 30 0  (trigésimo) dia após o protocolo da fatura 
pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão realizados da seguinte forma: 
- 10% (dez por cento) após apresentação e entrega do Plano de Trabalho, e Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART; 
- 30% (trinta por cento) após a entrega dos equipamentos no local; 
- 60% (sessenta por cento) após a instalação, e atesto da funcionalidade dos equipamentos. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Concluída cada etapa, o órgão de FISCALIZAÇÃO terá 2 (dois) dias úteis, 
após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a conferência, compatibilizando-a com os dados 
da planilha de serviços preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Para que o pagamento ocorra no último dia útil do mês seguinte ao da 
realização do serviço, a medição e demais documentos, deverão ser entregues até o 100  (décimo) dia útil do 
mês seguinte ao da realização do serviço. 
PARÁGRAFO QUARTO - o REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ - VIÇOSA-PREV então responsável para a efetivação dos pagamentos, no ato de 
cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN incidente sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos. 
PARÁGRAFO QUINTA - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente 
quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade licitadora. 
PARÁGRAFO SEXTO - O atraso na apresentação da documentação referida no caput desta cláusula 
implicará no pagamento não corrigido monetariamente, a partir da data fixada no parágrafo primeiro também 
desta cláusula. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento, 
motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista 
para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo —IPCA, pro rata tempore. 
14.4. Quando da emissão da nota fiscal quando tratar-se de participação de matriz e filial deve-se emitir a 
notas em nome do estabelecimento responsável pela fabricação do bem como daquela que será a responsável 
pela entrega e instalação do bem. 

15.0-DA FONTE DE RECURSOS 
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal 
nas seguintes dotações orçamentárias: 

PROJETO! ELEMENTO DE 
ATIVIDADE 

DOTAÇÃO 
 DESPESA 

1501 VICOSA PREV - Fundo de Previdência 09 272 0038 4.4.90.52.00 
VIÇOSA- 

1.082 	Conclusão/Equipação 	da 	Sede 	do 	Fundo 	de Equipamentos e material 
PREV Previdência dos Servidores de V do Ceará 1  permanente 

16.0-DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO 

16.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação 
da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, , com base no INCC - Índice Nacional da 
Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 
16.2. O Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário. 

Y 
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17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

17.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § JQ, art. 65, da Lei n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

18.0-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b. 1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o 
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério Secretaria de competência da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, em caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-offício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à 
Secretaria de competência da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

19.1. A rescisão contratual poderá ser: 
19.2. Determinada por ao unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
19.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
19.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 
19.5. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8666/93 e 
suas alterações. 
20.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará-CE. 
20.3. Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, e encaminhados à 
Comissão de Licitação. 

21.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 1 
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21.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta TOMADA 
DE PREÇOS. 
21.2. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na 
mesma hora e local. 
21.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-
feira. 
21.4. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, 
no endereço: Rua Jose Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do 
Ceará - Ceará, ficando os autos do presente processo administrativo de Tomada de Preço à disposição para 
vistas e conferência dos interessados. 
21.5. A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de licitações do Tribuna! de 
Contas do Estado do Ceará - TCE, no endereço eletrônico: licitacoes.tce.ce.gov.br , e no site da Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará: www.vicosa.ce.gov.br/licitacoes.  
21.6. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá ser: 
a) anulada, a qualquer lempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do prõcesso; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato; 
21.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação 
pertinente. 

22.0- DO FORO 

22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa do Ceará -CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
desde já, a qualquer oulro, por mais privilegiado que seja. 

Viçosa do Ce rá - CE, 16 de novembro de 2019. 

FLA VIA MA1A CARNEIRO DA COSTA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

, /"WJ, 
Antônio Francisco do Nascimento 

	 José Hélder de Morais 
Membro 
	 Membro 
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ANEXO - 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimenLo ao artigo 70  c/c artigo 61 , IX da lei 8.666/93 e suas alterações, fora elaborado 
Projeto básico para AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE 01 (UM) ELEVADOR DE 
ACESSIBILIDADE. 

2. DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
2.1. OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE 01 (UM) 
ELEVADOR DE ACESSIBILIDADE, a serem executados em regime de empreitada pelo menor 
preço unitário, conforme especificações técnicas anexas a este Termo de Referência. 

2.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, com amparo legal integralmente à legislação que se aplica à 
modalidade Tomada de Preços. A prestação dos serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal 
n°8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações posteriores e na Lei Complementar n° 123/2006 e suas 
alterações posteriores., bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.2.1. Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal n°715/2018, de 1 1 . de novembro 
de 2018. 

3—JUSTIFICATIVA 
3.1. A Contratação, objeto deste Termo de Referência encontra justificativa tendo em vista a 
necessidade da modernização do sistema de transporte vertical do edifício e constitui etapa 
fundamental para o cumprimento do cronograma de execução da obra de construção do prédio do 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de Viçosa do Ceará (VIÇOSA PREV), conforme 
projeto e orçamento daquele prédio, tendo em vista o processo anterior haver fracassado. 

4— DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços, marca, o valor 
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as 
despesas, mão de obra especializada, taxas, impostos, encargos, tributos, fretes, transportes e 
demais despesas cue incidam direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, mesmo que 
não estejam registrados nestes documentos; 
4.1.2. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, GLOBAL, 
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital da Licitação. 

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 

4.2.1. EXIGENCIA PARA PESSOA JURÍDICA 
4.2.1.2. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do 
prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.2.1. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
4.2.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de 
empresa individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que 
elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato 
constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
4.2.2.3. Procuraçã por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, 
na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, 
em nome da licitante, acompanhado de documento de identificação, se for o caso. 
4.2.2.4. Prova de inscrição na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda MuniciDal (Cartão de Inscrição do ISS). 
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4.2.3- REGULARIDADE FISCAL: 
4.2.3.1. Prova de rgularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante. 
a) A comprovação ie quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
4.2.3.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de CertificEdo de Regularidade de Situação - CRS. 
4.2.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943. 

4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.4.1. Prova de registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREiA, entidade competente para a fiscalização do exercício profissional, da região a 
que estiver vinculada a licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta licitação; 

4.2.4.1.1. Declaração fornecida pela(s) Empresa(s) participante, que tenha tomado conhecimento 
do local onde será executado o objeto do certame em questão na sede do Município de Viçosa do 
Ceará, e se inteirado de todas as condições que possam orientar a elaboração completa da 
proposta. Não se admitindo, posteriormente, o desconhecimento do local das obras como 
justificativa para eventuais acréscimos ou aditivos ao contrato. 

4.2.4.2. Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante possuir 
em seu quadro premanente de pessoal, na data prevista para a licitação, profissional de nível 
superior, (engenheiro mecânico) com a apresentação do atestado de responsabilidade técnica, o 
qual seja detentor, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, devidamente registrada na entidade profissional 
competente, relativamente a execução dos serviços compatíveis com o objeto da Licitação. 

4.2.4.3. Comprovante que o(s) Profissional(is) Técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro 
permanente da empresa licitante através dos seguintes documentos: 
a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho); 
b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS); 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das sociedades 
civís. 

d) Contrato de Prestação de Serviços, devidamente formalizado e assinado. 

4.2.4.4. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Serviços e/ou Obras, nem atestados de responsabilidade 
técnica não baixados por execução dos serviços junto ao CREA. 

4.2.4.5. Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6 1  da Lei n° 8.666193 e suas 
alterações, que dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 
especializado pare a realização do objeto da licitação. 

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.5.1. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande 
circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social 
encerrado devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas 
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demonstrações ccntábeis das Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão 
apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, com as respectivas demonstrações 
contábeis das Contas de Resultados, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por írdices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 
por sócio, gerente ou diretor. reservando-se á Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro 
Diário para verificação dos valores. 
4.2.5.2. Apresenta a comprovação da boa situação financeira, que será baseada na obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), maior que (>1), Gral de Endividamento (GE), menor que (<0,75) e 
Liquidez Corrente LC), maior que (>1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = AC+RLP 	
ONDE 

PC+ELP 
AC: ATIVO CIRCULANTE 

GE = PC+ELP. 	 AT: ATIVO TOTAL 
AT 

PC: PASSIVO CIRCULANTE 
LC = AC. 	 ELP: EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
PC 	 RLP: REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

4.2.5.3. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da 
PROPONENTE, Jistiça Ordinária; 
4.2.5.5. Comprovante de Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor estimado da licitação, em nome do BENEFICIÁRIO o REGIME PROPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ - VIÇOSA-PREV - CNP.J 
23.099.406100011-79. 
4.2.5.5.1. Modalidades de Garantia: 
a) CAUÇÃO EM DINHEIRO - Depósito identificado à Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - 
Agência 2773-1 Conta Corrente 24.230-6 - Banco do Brasil (anexar o comprovante). Caso no recibo 
de depósito conste o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original, 
fornecida pelo BANCO confirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da 
Prefeitura, conforme dados fornecidos. 
b) FIANÇA BANCARIA - A licitante entregará o documento original fornecido pela Instituição que a 
concede, no qual constará: 
1. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
2. OBJETO: GarEintia de participação na Tomada de Preços de n° xxxx.xx/xxxx 
3. VALOR: R$.............. 
4. PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias 
5. Que a Iiberaço será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou, 
automaticamente, após o prazo de validade da carta. 
c) SEGURO-GARANTIA - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante. 
4.2.5.5.2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após 
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de 
Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, inclusive esgotados os prazos 
recursais, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no 
mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato, ressalvado o disposto ao subitem 9.2 do 
Edital. 
4.2.5.5.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
4.2.6. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será 
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

4.2.7- DEMAIS EXIGÊNCIAS: 	 ____ 
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4.2.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0 , da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
4.3. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 
01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 
edital, ou com irregIaridades, ou sem assinatura de quem de direito da proponente, quando for o 
caso, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
4.4. As licitantes deverão fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e-mail e pessoa 
de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

S. DOS MATERIAIS PERMANENTES (Apresentar quando da Assinatura do Contrato) 
5.1. Garantia da PIE taforma e da Instalação - Após o recebimento das plataformas pelo engenheiro 
responsável pela inspeção, será emitido pelo instalador credenciado pelo fabricante o respectivo 
Termo de Garantia, no período de 12 (doze) meses, o qual deverá passar a ter sua validade a partir 
do Star-up realizado pela montadora juntamente com o Fiscal responsável pela instituição. Durante 
o prazo de garantia, o licitante vencedor obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, 
qualquer produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do 
incorreto manuseio do produto. 
5.2. Incumbe ao licilante vencedor o ônus da prova da origem do defeito. 
5.3. Cabe a empresa vencedora comprovar que o produto licitado possui central de assistência 
técnica autorizada à marca na região Nordeste, cuja informação deverá estar informada nos 
manuais do produtc ou em documentos referentes à informação dos locais para assistência técnica 
do produto. 

6— DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. Para a prestação dos serviços, será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em 
suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 
conformidade com o Edital de licitação, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da 
empresa considerada vencedora. 
6.2. O início dos serviços será no máximo em 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato. 
6.3. A vigência inicial do contrato será até 210 (duzentos e dez) dias, podendo ser prorrogada sua 
duração por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta meses, conforme art.57 Inciso II da 
Lei 8.666/93 

7— LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS. 
7.1. Os serviços serão executados no prédio do Regime Próprio de Previdência Social do Município 
de Viçosa do Ceará (VIÇOSA PREV) na Sede do Município de Viçosa do Ceará. 
7.2. Os serviços serão recebidos e atestados sua execução por servidor designado, especialmente 
para acompanhamento e fiscalização, pelo REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA (VIÇOSA PREV). 

8 - RECEBIMENTC DOS SERVIÇOS 
8.1. Os serviços serão recebidos, depois de conferidos todas as especificações mínimas exigidas 
no anexo 1-A deste termo de referência. 

9— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
9.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo REGIME PROPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE VIÇOSA DO CEARA (VIÇOSA PREV). 
9.2. A presença da fiscalização do REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO 
DE VIÇOSA DO CEARA (VIÇOSA PREV) não elide nem diminui a responsabilidade da licitante 
contratada. 
9.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja 
de acordo com as exigências e à legislação, bem como, determinar o prazo para sua adequação ou 
refazimento dos sei viços fora de normas ou da legislação. 
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10 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, mão de obra especializada, transportes, 
alimentação e estadia de pessoal, taxas, encargos, impostos e tributos, decorrentes do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Viçosa do Ceará (VIÇOSA PREV) e Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará. 
10.2. Refazer ou adequar às suas expensas, todo e qualquer serviço executado ou em execução 
em desacordo com as normas e legislação exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, 
vício ou má qualidade. 
10.3. Responsab i lizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sa culpa ou dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e 
subcontratados. 
10.4. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços, entregá-los nos prazos e horários 
estabelecidos. 
10.5. Prestar tocos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução da prestação de serviços. 
10.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
art. 65, parágrafo, 1 e 2 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
10.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.8. Arcar com custos provenientes pela guarda e segurança do material a ser adquirido, 
tendo o cuidado para que o produto não se deteriore. 

11 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as 
Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados os recebimentos dos serviços pelo servidor responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços. 
11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, e a execução do contrato. 
11.3. Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato 
e exigir as devidas providências que demandem da Contratada. 
11.4. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a 
obra ou prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato 
convocatório e no contrato. 

12— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1- A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada à Secretaria solicitante do 
serviço, até o 100  (décimo) dia útil subseqüente à realização e aprovação dos serviços, para fins de 
conferência e atestação da execução dos serviços. 
12.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados, de acordo com o quantitativo 
efetivamente realizado; 
12.3- Caso o fatramento seja aprovado pela Secretaria Solicitante do serviço, os pagamentos 
serão efetivados mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal de Serviços e Recibo 
correspondente, devidamente atestado o recebimento pelo responsável em até 30 (trinta) dias após 
o protocolo da fatura pela CONTRATADO (A). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão realizados da seguinte forma: 
- 10% (dez por cento) após apresentação e entrega do Plano de Trabalho, e Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART; 
- 30% (trinta por cento) após a entrega dos equipamentos no local da entrega; 
- 60% (sessenta por cento) após a instalação, e atesto da funcionalidade dos equipamentos. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Concluída cada etapa, o órgão de FISCALIZAÇÃO terá 2 (dois) dias 
úteis, após formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a conferência, compatibilizando-a 
com os dados cia planilha de serviços e preços constantes de sua proposta, bem como da 
documentação hábil de cobrança. 
PARÁGRAFO TERCEIRO -  Para que o pagamento ocorra no último dia útil do mês seguinte ao da 
realização do serviço, a medição e demais documentos, deverão ser entregues até o 10 0  (décimo) 
dia útil do mês seguinte ao da realização do serviço. 
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PARÁGRAFO QUARTO - o REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ - VIÇOSA-PREV então responsável para a efetivação dos pagamentos, no ato 
de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN 
incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores 
efetivamente retidos. 
PARÁGRAFO QJINTA - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados 
antecipadamente quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão 
ou entidade licitadora. 
PARÁGRAFO SEXTO - O atraso na apresentação da documentação referida no caput desta 
cláusula implicará no pagamento não corrigido monetariamente, a partir da data fixada no parágrafo 
primeiro também desta cláusula. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de 
pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente 
desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice 
Nacional de Preçcs ao Consumidor Amplo —IPCA, pra rata tempore. 
12.4. Quando da emissão da nota fiscal quando tratar-se de participação de matriz e filial deve-se 
emitir a notas em nome do estabelecimento responsável pela fabricação do bem como daquela que 
será a responsável pela entrega e instalação do bem. 

Viçosa do Ceará - CE, 06 de novembro de 2019. 

JOSÉ ELItVÂ DE OLIVEIRA 
DIRETÕIEXECUTIVO / VIÇOSA-PREV 
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ANEXO 1-A 
DETALHAMENTO DA AQUISIÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID TOTAL V. UNIT V.TOTAL 
Elevador 	para 	acessibilidade. 
Acabamento: Pintura Eletrostática na cor 
branco neve, número de paradas: 313 (Te 

1 	; 	 2) 	Desnível: 	Até 	8,0 	Tipos 	de 
entradas: Unilaterais Dimensões de base 
(LxP): 0,90ni x 1,30m Equipamento em 
conformidade 	com 	NBR 	12.892 	- 
Elevadores 	unifamiliares 	ou 	de 	uso 
restrito 	à 	pessoa 	com 	mobilidade 
reduzida. Porta de cabina automática, 2 
folhas, abertura lateral, acabamento em 
pintura eletrostática cor branca. Portas de 
pavimentos automática, 2 folhas, abertura 
lateral jAcabamento pintura eletrostática 
na 	cor 	branca 	1 	Abertura: 	0,80m 	(L) 

!Altura: 	
2,00m 	1 	sem 	caixilhos Barreira 

infravermelha 	32 	feixes 	Botoeiras 	de 
UNID 1 R$ 106.162,50 R$ 106.162,50 

chamada 	AK30 	sem 	display 
Funcionamento: 	Central 	hidráulica 	com 
pistão 	lateral 	Velocidade: 	18m/min 
Capacidade de carga de 225kg ou 3 
pessoas Potência: 3,5Kw Tensão: 380V 
trifásico 	Resgate 	automático 	de 
emergência 	ESPECIFICAÇOES 	DA 
CABINA, Acabamento em aço pintado na 
cor 	branco 	neve, 	com 	cantos 	retos, 
Subteto 	iluminação 	direta 	cor 	branca. 
Torres de botões inox- botões AK30 - 

display 	digital, 	Piso 	alumínio 	xadrez, 
Corrimão 	tubular 	em 	aço 	inox, 	Sem 
espelho, Sinal Sonoro Tipo Gongo. Frete 
e instalação inclusos.  

Rua José Sique ira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 -  CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará -Ceará 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II— MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA 

Local e data 

À Prefeitura Municipal de 	 -CE 
Comissão Permanente de Licitação 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/2019-RPPSV 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS N° _/2019- 
RPPSV, cujo objeto é a AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE 01 (UM) ELEVADOR DE 
ACESSIBILIDADE, conforme especificações em anexos do edital, pelo preço global de R$ 

), com prazo de execução de - 	 ) dias. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNIT V.TOTAL 
Elevador 	para 	acessibilidade. 	Acabamento: 
Pintura Eleirostática na cor branco neve, número de 
paradas: 3/3 (Te 

; 1; 2) Desnível: Até 8,0 Tipos de 
entradas: 	Unilaterais Dimensões de base (LxP): 
0,90m x 	,30m Equipamento em conformidade 
com NBR 12.892 - Elevadores unifamiliares ou de 
uso restrito à pessoa com mobilidade reduzida. 
Porta de 	cabina automática, 	2 	folhas, 	abertura 
lateral, acabamento em 	pintura eletrostática cor 
branca. Portas de pavimentos automática, 2 folhas, 
abertura lateral lAcabamento pintura eletrostática 
na cor branca! Abertura: 0,80m (L) lAltura: 2,00m 
sem 	caixilhos 	Barreira 	infravermelha 	32 	feixes UNID. 
Botoeiras 	de 	chamada 	AK30 	sem 	display 
Funcionamento: 	Central 	hidráulica 	com 	pistão 
lateral Velocidade: 18m/min Capacidade de carga 
de 225kg ou 3 pessoas Potência: 3,5Kw Tensão: 
380V trifúsico Resgate automático de emergência 
ESPECIFICAÇÕES DA CABINA, Acabamento 
em aço pintado na cor branco neve, com cantos 
retos, Subieto iluminação direta cor branca. Torres 
de botões inox- botões AK30 - display digital, Piso 
alumínio xadrez, Corrimão tubular em aço inox, 
Sem espelho, Sinal Sonoro Tipo Gongo. Frete e 
instalação inclusos.  

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a). 	 , portador(a) 
da carteira de Identidade n°. 	e CPF n° 	 , como representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de - 	 ) dias corridos, a contar da data da 
abertura da licitação. 

Rua José Siqueira, O  396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará— Ceará 
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O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro 

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste 
Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da 
data de recebimento da Ordem de Serviço. 

Atenciosamente, 
Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

1 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório da Tomada de Preços N.° _/2019-RPPSV, junto ao Município de Viçosa do Ceará, 
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

- 	, 	de 
	

de 2019 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

Ik 

E 
Rua José Siqueira, n°396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará— Ceará 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N°  
QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 

	

MUNICIPAL DE 	 -CE, ATRAVÉS DO 
COM A 	 , PARA O 

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Viçosa do Ceará-CE, pessoa jurídica de direito público interno, através do 
inscrita no CNPJ/MF sob o no. 23.099.406/0001-79, com sede a Rua  

Centro - Viçosa do Ceará/CE, neste ato representado(a) pelo(a) respectivo(a) Diretor(a) Executivo (a) Sr(a). 
infrafirmado, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 

com endereço à 	em 	 , Estado do 
inscrito no CNPJ sob o no  representada por  

portador(a) do CPF no - , ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de 
acordo com o Edital de Tomada de Preços n° 

—
/2019- , Processo n° /2019-, em conformidade com 

o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas 
normas e às cláusulas e .ondições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n° _/201 9-, na Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA. 

	

1.2. Os casos omissos serão resolvidos pela(o) Secretário(a) de 	Ordenador(a) de Despesa, 
mediante aplicação da Legislação Pertinente 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO e da GARANTIA: 
2.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE 01 (UM) ELE VADOR 
DE ACESSIBILIDADE, conforme especificações em anexos do edital, conforme especificações na 
proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo. 
2.2. Garantia da Plataforma e da Instalação - Após o recebimento das plataformas pelo engenheiro 
responsável pela inspeção, será emitido pelo instalador credenciado pelo fabricante o respectivo Termo de 
Garantia, no período de 12 (doze) meses, o qual deverá passar a ter sua validade a partir do Star-up realizado 
pela montadora juntamente com o Fiscal responsável pela instituição. Durante o prazo de garantia, o licitante 
vencedor obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que não 
seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 
2.3. Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito. 
2.4. Cabe a empresa vencedora comprovar que o produto licitado possui central de assistência técnica 
autorizada à marca na rIgião Nordeste, cuja informação deverá estar informada nos manuais do produto ou 
em documentos referentes à infoniiação dos locais para assistência técnica do produto. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato para o valor 
global de R$ ..........(...................... 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNIT V.TOTAL 

valor global 

3.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, até - 	 ) dias, podendo ser 
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Rua José Siqueira, n° 396, Centro - Fone: (88) 3632.1448 - CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 
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4.1. A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada ao ____________, até o 100  (décimo) dia 
útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos 
serviços. 

4.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados tio período, de acordo com o quantitativo 
efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição. 

4.3. Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de 	 , o pagamento será efetuado até o 300 
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão realizados da seguinte forma: 
- 10% (dez por cento) após apresentação e entrega do Plano de Trabalho, e Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART; 
- 30% (trinta por cento) após a entrega dos equipamentos no local; 
- 60% (sessenta por cento) após a instalação, e atesto da funcionalidade dos equipamentos. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Concluída cada etapa, o órgão de FISCALIZAÇÃO terá 2 (dois) dias úteis, 
após formalmente corr unicada pela CONTRATADA, para a conferência, compatibilizando-a com os dados 
da planilha de serviços e preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. 

- PARÁGRAFO TERCEIRO - Para que o pagamento ocorra no último dia útil do mês seguinte ao da 
realização do serviço, a medição e demais documentos, deverão ser entregues até o 10° (décimo) dia útil do 
mês seguinte ao da reai ização do serviço. 
PARÁGRAFO QUARTO - o REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ - VIÇOSA-PREV então responsável para a efetivação dos pagamentos, no ato de 
cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISSQN incidente sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos. 
PARÁGRAFO QUINTA - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente 
quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade licitadora. 
PARÁGRAFO SEXTO - O atraso na apresentação da documentação referida no caput desta cláusula 
implicará no pagamento não corrigido monetariamente, a partir da data fixada no parágrafo primeiro também 
desta cláusula. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento, 
motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista 
para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo —IPCA, pro rata tempore. 

4.4. 	Quando da emissão da nota fiscal quando tratar-se de participação de matriz e filial deve-se emitir a 
- notas em nome do estabelecimento responsável pela fabricação do bem como daquela que será a responsável 

pela entrega e instalação do bem. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1. Os preços são firmes e irreaj ustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação 
da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-
se por base a data da apresentação da proposta, , com base no INCC - Indice Nacional da Construção Civil 
ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 

5.2. O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global. 	
) 

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS 

6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n° 
Secretaria de 	elemento de despesa n° _______, oriundos do 

Tesouro Municipal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
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7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, conforme o disposto no § l, art. 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 

8.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 	 ) dias, contados 
a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

8.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscalização do  da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 

8.3 Os pedidos  de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de _______, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 

8.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de  da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará -CE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLAUSULA NONA - DA SUB-CONTRATAÇÃO 
9.1 E permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que expressamente autorizada 
pelo Município de Viçosa do Ceará. Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a execução do contrato 
original, estando a Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do 
contrato, desde que se trate de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme 
art. 48, inciso II, LC 12312006. 

9.2 - Cóntudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução 
global do contrato. 

9.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual OU legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 

9.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou 
administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 

9.5 Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira obediência às 
condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda 
ao Município de Viçosa do Ceará, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que 
caibam ao subcontratado motivos para reclamar indenização ou prejuízos. 

9.6 É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE 
PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.l., A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 2  8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
10.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, através de servidor designado o(a) Sr(a). 
CPF _;. 
10.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
10.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo -
Setor Competente. 
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10.5. Impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto licitado, executem a obra ou 
prestem os serviços, ressalvados os casos de subcontratação admitidos no ato convocatório e no 
contrato. 
10.6. Bem como as obrigações prevista no ANEXO 1 - Projeto Básico/Termo de Referência do edital; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Tomada 
de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame. 
11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados. 
11.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços. 
11.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
11.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, mesmo no caso de ausência ou omissão 
da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que 
possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 
competentes e das disposições legais vigentes. 
11.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da 
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a 
não ser para fins de execução do contrato. 
11.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE. 
11.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviçõs contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará. 
11.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
11.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
11.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente. 
11.13. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n°9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
11.14. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados. 
11.15. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT; 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas, internacionais 
pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam 
de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
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d) Registrar o Contraio decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de 
"Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, 
perante a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, sob pena de retardar o processo de pagamento. 
11.16. Arcar com custos provenientes pela guarda e segurança do material a ser adquirido, tendo o 
cuidado para que o produto não se deteriore; 
11.17. Bem como as obrigações prevista no ANEXO 1 - Projeto Básico/Termo de Referência do edital; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em assinar 
o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, 
a critério Secretaria de 	da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, em caso de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos; 
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-offício" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto ao 

Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, independente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidcneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

13.1. A rescisão contratual poderá ser: 

13.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

13.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 

13.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 

13.5. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8666/93 e 
suas alterações. 

14.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida ao 	da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 
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14.3. Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE, e encaminhados ao 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa do Ceará-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que no possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa 
produzir os efeitos legais. 

Viçosa do Ceará-CE, 	de 	de 2019. 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Secretario (a) de 

TESTEMUNHAS: 

1.  
Nome: 
CPF/MF: 

2.  
Nome: 
CPF/MF: 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO: 

Representante 
Empresa 

Procurador Geral do Município 
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